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UPOFA - UNIÃO PREVIDENCIAL
CNPJ. Nº 76.678.101/0001-88

Sede: Rua Emiliano Perneta, 10 - 9º andar - Curitiba/PR - Fone (41) 3224-6734 Fax (41) 3223-4223 
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Cumprindo determinações legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Conselheiros, às autoridades competentes, aos nossos participantes e ao público em geral as Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, comparativas com 31 de dezembro de 2022. 
As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados – (SUSEP), incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – (CNSP), acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do 
Relatório dos Auditores Independentes, tendo por base a Circular SUSEP nº. 648, de 12 de novembro de 2021, vigorando a partir de 03 de janeiro de 2022. O segmento de seguros de vida vem crescendo gradualmente em importância na escala de valores das famílias brasileiras. Na esteira desse crescimento, a Entidade concentrou esforços em 
seus planos de pecúlio, entendendo a necessidade de seus participantes, permitindo, dessa forma, a criação e desenvolvimento de produtos mais adequados, voltados a proteção familiar. Esse movimento trouxe reflexos positivos, que podem ser comprovados nos números apresentados em 2023. Houve acréscimo no número de participantes na 
ordem de 25,02% ante mesmo período de 2022. O resultado da Entidade teve crescimento de 70,63% em 2023 comparado ao período anterior, refletindo um aumento de 27,80% no Patrimônio Social da Entidade. As perspectivas para o ano de 2024 apontam novamente para a ampliação do quadro de participantes, faturamento e novas receitas, 
superando mais uma vez os índices anteriores. Continuamos alinhados à estratégia com vistas ao redirecionamento das operações e ações para o Rio Grande do Sul.  Por fim, com o habitual rigor na gestão de riscos, compromisso constante no controle e redução de custos, a UPOFA vem cumprindo importante e destacado papel no mercado 
nacional. A UPOFA declara que possui capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os títulos e valores mobiliários classificados nessa categoria.

A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022
ATIVO PASSIVO

ATIVO (R$ 1) Nota  31/12/2023  31/12/2022 PASSIVO (R$ 1) Nota  31/12/2023  31/12/2022
CIRCULANTE 887.743,25 955.718,26 CIRCULANTE 451.167,04 495.698,01
DISPONÍVEL 661.412,95 682.373,21 CONTAS A PAGAR “2.g” 277.855,37 335.146,36
 Caixa e Bancos “2.b” 661.412,95 682.373,21 Obrigações a Pagar 50.774,72 68.769,03
TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER 226.330,30 273.345,05  Impostos e Encargos Sociais a Recolher 12.830,45 13.111,74
Outros Créditos a Receber 186.105,99 152.606,24  Encargos Trabalhistas 25.461,11 22.218,26
 Assistência Financeira a Participantes “2.c.d” e“4” 50.408,74 182.323,04  Impostos e Contribuições 9.080,45 9.672,05
(-) Provisão p/Riscos de Cred. Duvidosos (10.184,43) (61.584,23)  Empréstimos e Financiamentos “7” 179.708,64 221.375,28
ATIVO NÃO CIRCULANTE  1.407.157,20  1.319.237,27 DEPÓSITO DE TERCEIROS 0,00 60,84
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.243.171,86 1.111.103,01 Depósito de Terceiros 0,00 60,84
APLICAÇÕES 1.118.401,32 846.071,70 PROVISÕES TÉCNICAS - PREVIDÊNCIA    
 Títulos de Renda Fixa - Públicos “2.c” e “3” 1.118.401,32 846.071,70 COMPLEMENTAR “2.i” e “6” 173.311,67 160.490,81
TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER 124.770,54 265.031,31 PLANOS BLOQUEADOS 656,48 1.548,94
Direito Resultante Venda de Imóvel 0,00 50.000,00 Provisão de Prêmio Não Ganho 9,75 6,15
Outros Títulos a Receber 7.130,68 19.355,30  Provisão de Sinistros Ocorridos e Não avisados 646,73 1.542,79
Outros Créditos a Receber 102.681,75 0,00 PLANOS NÃO BLOQUEADOS 172.655,19 158.941,87
 Assistência Financeira a Participantes “2c.d” e “4” 14.958,11 195.676,01 Provisão de Prêmios Não Ganhos 0,00 11,50
INVESTIMENTOS 15.515,24 15.515,24  Provisão de Sinistros a Liquidar - Judicial 46.784,76 33.719,22
 Outros Investimentos 15.515,24 15.515,24  Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 124.213,84 120.037,02
IMOBILIZADO “2.f” e “5” 148.470,10 192.619,02  Provisão de Despesas Relacionadas 1.656,59 2.394,69
 Bens Móveis 114.246,45 114.246,45  Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar 0,00 2.779,44
Veículos 215.000,00 215.000,00 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 203.970,80 496.173,77
Outras Imobilizações 335.713,50 335.713,50 CONTAS A PAGAR 200.490,00 473.369,18
 (-) Depreciação Acumuladas (516.489,85) (472.340,93) Outras Obrigações a Pagar 14.260,40 40.803,17

 Empréstimos e Financiamentos “7” 186.229,60 432.566,01
PROVISÕES TÉCNICAS - 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 3.480,80 22.804,59
PLANOS NÃO BLOQUEADOS 3.480,80 22.804,59
 Provisão Matemática de Benefícios a Conceder 3.480,80 22.804,59
PATRIMÔNIO SOCIAL DE ENTIDADES 
PREV. COMPL. SEM FINS LUCRATIVOS “8” 1.639.762,61 1.283.083,75
 Patrimônio Social 849.038,76 849.038,76
 Reservas de Retenção de Superávit 218.359,41 218.359,41
 Superávits/ Déficits Acumulado 572.364,44 215.685,58

TOTAL DO ATIVO 2.294.900,45 2.274.955,53 TOTAL DO PASSIVO 2.294.900,45 2.274.955,53
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 
NOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO 2022

Patrimônio
Social

Reservas de 
Reavaliação

Reservas de Retenção 
de Superávits

Superávit/ Déficit 
Do Acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 849.038,76 0,00 218.359,41 6.647,36 1.074.045,53
Superávit do Período 0,00 209.038,22 209.038,22
Saldos em 31 de dezembro de 2022 849.038,76 0,00 218.359,41 215.685,58 1.283.083,75
Superávit do Período -  -  249.209,22 249.209,22
SALDO FINAL EM 30 de junho de 2023 849.038,76 0,00 218.359,41 464.894,80 1.532.292,97
Superávit do Período - - - 107.469,64 107.469,64
SALDO FINAL EM 31 de dezembro de 2023 849.038,76 0,00 218.359,41 572.364,44 1.639.762,61

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022

Nota PERÍODOS
   31/12/2023  31/12/2022
(+) CONTRIBUIÇÕES PARA COBERTURA    
DE RISCOS 2.397.445,94 2.371.615,62
 Receita de Contribuições 2.397.445,94 2.371.615,62
(+/-) VARIAÇÕES DAS PROVISÕES 
TÉCNICAS 22.849,23 63.230,13
 Variações das Provisões Técnicas 22.849,23 63.230,13
(=) PRÊMIOS GANHOS 2.420.295,17 2.434.845,75
(-) SINISTROS OCORRIDOS (548.482,39) (652.146,11)
 Despesas com Benefícios (545.201,63) (607.839,97)
 Variação de Prov.de Eventos Ocorridos, 
mas não avisados (3.280,76) (44.306,14)
CUSTO DE AQUISIÇÃO (19.603,98) (143.416,20)
 Despesas de Custeamento de Vendas (19.603,98) (143.416,20)
(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS “10” (1.372.419,19) (1.319.954,21)
(-) DESPESAS COM TRIBUTOS “10”  (185.548,80)  (186.843,90)
(+/-) RESULTADO FINANCEIRO “10” 62.438,05 76.552,89
 Receitas Financeiras “10” 206.068,43 199.470,82
 Despesa Financeira “10” (143.630,38) (122.917,93)
(=) RESULTADO OPERACIONAL 356.678.86 209.038,22
SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERÍODO 356.678.86 209.038,22

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE NOS PERÍODOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022

   31/12/2023  31/12/2022
Superávit/Déficit do Período 356.678,86 209.038,22
Realização de Reservas de Reavaliação 0,00 0,00
Superávit/Déficit Abrangente do Período 356.678,86 209.038,22

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 

2022 - MÉTODO INDIRETO
   31/12/2023  31/12/2022
ATIVIDADES OPERACIONAIS    
Superávit/Déficit do exercício 356.678,86 209.038,22
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 44.148,92 26.773,21
Variação nas contas patrimoniais
Ativos financeiros (272.329,62) (463.139,74)
Outros Ativos 187.275,52 271.460,19
Impostos e contribuições (591,60) 9.429,67
Outras Contas a Pagar (41.636,36) 33.564,29
Provisões técnicas - previdência complementar (6.502,93) 14.795,23
Outros Passivos 0,00 40,84
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 267.042,79 101.961,91
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO    
Compra de Imobilizado 0,00 (215.000,00)
Compra de Investimentos 0,00 (2.700,00)
Caixa Líquido das Atividades de Investimento 0,00 (217.700,00)
ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO    
Aquisição (Pagamento) de Empréstimos (288.003,05) (354.353,17)
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento (288.003,05) (354.353,17)
Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa (20.960,26) (470.091,26)
Caixa e Equiv. Início do Exercício 682.373,21 1.152.464,47
Caixa e Equiv. Final do Exercício 661.412,95 682.373,21
Variação (20.960,26) (470.091,26)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS 
ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO 2022

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A UPOFA – União Previdencial é uma Entidade Aberta de Previdência 
Complementar, constituída sob a forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, e 
está autorizada a operar com Planos de Pecúlio de Previdência Complementar 
Aberta e concessão de assistência financeira aos seus participantes nas regiões do 
Paraná, Bahia, Distrito Federal, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Os critérios de gerenciamento de riscos são 
aplicados através de programa específico, com a garantia de consignação em órgãos 
conveniados, Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e Comando do Exército, através da Secretaria de Economia e 
Finanças, dentre outros.
2. POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
a. Base de Preparação - As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis emanadas da legislação societária brasileira, 
adotando e incorporando as alterações promovidas pela Lei nº. 11.638/07 e 
Lei nº. 11.941/09, Circular SUSEP nº. 648 de 12 de novembro de 2021 e suas 
alterações posteriores, além das Normas e Instruções do Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP e da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. As 
demonstrações financeiras estão de acordo com o Plano de Contas das Entidades 
Abertas de Previdência Complementar. Os itens incluídos nas informações da 
entidade são mensurados usando a moeda do ambiente econômico em que atua. As 
demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional 
da Entidade. b. Caixa e Equivalentes de Caixa - Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, cujos vencimentos originais são de três meses ou menos e com risco 
insignificante de mudança de valor. c. Valores a Receber - Os Créditos a receber são 
contabilizados pelos valores faturados. Outros Créditos a Receber - No decorrer do 
exercício de 2023 a Entidade renegociou seus créditos de assistência financeira com 
devedores inadimplentes, efetuando uma novação extrajudicial daqueles créditos, os 
quais foram transferidos de AF´s para Outros Créditos, o valor de R$ 159.049,80:

30/06/2023 Circulante Não Circulante
Outros Créditos R$ 46.601,47 R$ 112.448,33
Acordo Extra Judicial R$ 64.573,56 R$ 155.814,60
 Juros a Apropriar R$ (17.972,09) R$ (43.366,27)

31/12/2023 Circulante Não Circulante
Outros Créditos R$ 33.499,72 R$ 102.681,75
Acordo Extra Judicial R$ 64.573,56 R$ 142.201,93
Juros a Apropriar R$ (17.946,02) R$ (39.520,18)
Redução Valor Recuperável R$ (13.127,82) 0,00
A operação em causa repercutiu financeiramente na Entidade mediante a apropriação 
de juros a incorrer e a baixa de provisões para perdas antes efetuadas sobre esses 
créditos, nos montantes de R$ 61.227,36 e R$ 70.731,89, respectivamente. d. 
Assistência Financeira a Participantes - Está demonstrada pela Assistência 
Financeira concedida, líquida da Provisão para Riscos Sobre Assistência Financeira 
e dos juros e encargos prefixados, ajustados de acordo com os prazos contratuais. 
A Provisão Para Riscos Sobre Assistência Financeira é constituída em montante 
julgado suficiente para absorver eventuais perdas nos recebimentos dos créditos. 
e. Títulos e Valores Mobiliários - A Entidade classificou as suas aplicações 
financeiras, detalhadas na nota “3”, nas seguintes categorias: Títulos Mantidos até 
o Vencimento: O valor de mercado dos Títulos e Valores Mobiliários foi calculado 
da seguinte forma: Títulos de Renda Fixa – Públicos: com base no preço unitário da 
Letra Financeira do Tesouro, divulgado pelo Banco custodiante, Banco do Brasil 
S/A. Os rendimentos decorrentes da valorização das Letras Financeiras foram 
registrados no resultado do exercício. A entidade possui 48 Letras Financeiras do 
Tesouro, valendo R$ 684.571,91 em 31 de dezembro de 2023 e 99 NTN-B Notas 
do Tesouro Nacional série B, valendo R$ 433.829,41. As aplicações financeiras 
estão distribuídas conforme quadro detalhado na nota “3”, Estes títulos e valores 
mobiliários são garantidores das Provisões Técnicas e estão custodiados em 
instituição financeira autorizada pela SUSEP, e foram suficientes para cobrir 
a necessidade de cobertura das provisões (R$ 176.792,47), gerando excedente 
(ativo líquido) de R$ 941.608,85 em 31/12/2023. f. Imobilizado: O imobilizado, é 
contabilizado ao custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 
1995. Os valores de contabilização dos ativos têm o seu valor recuperável testado, no 
mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. Em dezembro de 2021, 
foi alienado o conjunto de salas 901,902 e 903, 9º andar do Edifício Cel. Joaquim 
da Costa Cabral, Rua Emiliano Perneta, 10, Curitiba /PR para Construtora Follmer 
Ltda, inscrita no CNPJ 00.857.747/0001-60, pelo Valor de R$ 1.100.000,00, já foram 
pagos no R$ 1.050.000,00, restando um saldo de R$ 50.000,00, estando registrado 
no Ativo Circulante. Essa alienação foi realizada entre partes independentes 
e os compradores não são partes relacionadas da Entidade. Em Maio de 2022, a 
Entidade adquiriu um automóvel (Camionete), no valor de R$ 215.000,00, através 
de financiamento junto ao Banco Sicredi em 48 parcelas, restando ainda 29 parcelas 
a serem pagas. As depreciações são calculadas com base na vida útil e utilização dos 
bens (NBC TG 27(R3)). A Administração da UPOFA entende não haver indicativo 
de que o valor contábil dos bens adquiridos exceda o seu valor recuperável e, que, 
portanto, não há riscos de Impairment. g. Contas a Pagar - As Contas a Pagar de 
Fornecedores e Honorários são obrigações referentes a bens e serviços adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como Passivo Circulante por 
serem obrigações a ser realizadas em período inferior a 12 meses da data base. 
h. Demais Ativos e Passivos - Registrados por seus valores de realização ou de 
liquidação, acrescidos, quando aplicável, dos rendimentos ou encargos incidentes 
calculados até as datas dos balanços. i. Gerenciamento de Riscos - A Entidade adota 

o gerenciamento de riscos de modo descentralizado, de acordo com os níveis de 
alçada definidos pela Diretoria. A aplicação das diretrizes e normas estabelecidas 
nos processos é exercida pelos gestores, baseado em processos de acompanhamento, 
mensuração e mitigação dos riscos. Os principais riscos aos quais a Entidade 
está exposta são: Risco de Mercado - é acompanhado, aferido e gerenciado 
periodicamente de maneira a evitar a ocorrência de tais riscos. No tocante aos seus 
ativos financeiros a Entidade é conservadora, aplicando os valores vinculados a 
cobertura das provisões técnicas em títulos do Governo Federal; Riscos de Liquidez 
- tem o seu acompanhamento e gerenciamento periódico e associado diretamente 
ao risco de mercado - Ativos Financeiros. A Entidade tem por preocupação a 
manutenção de uma política que vise não apenas os níveis mínimos que devem ser 
observados, mas também em que tipo de aplicações financeiras os recursos devem 
permanecer aplicados para assegurar os níveis mínimos de liquidez de modo a evitar 
riscos, e dessa forma não exigir a necessidade de um plano de contingências para 
situações críticas; e Risco Operacional - é acompanhado, monitorado, divulgado e 
gerenciado permanentemente, durante todo o processo que se inicia com a subscrição 
de um plano de previdência até o momento de liquidação de um benefício, de forma 
a eliminar a ocorrência de operações que possam caracterizar-se como de risco. 
j. Teste de Adequação do Passivo (TAP) - Em consonância com os normativos 
SUSEP, mais especificamente a Circular SUSEP nº 648/2021 e suas alterações, foi 
elaborado o teste de adequação do passivo - TAP da Entidade, cuja abrangência está 
vinculada aos contratos dos planos de previdência com riscos assumidos até a data 
base de 31 de dezembro de 2023. O resultado do TAP, avaliado a valor presente 
na respectiva data base, tem como intuito constatar a necessidade de proceder-se a 
garantias financeiras complementares às provisões constituídas, com vistas a garantir 
plenamente os riscos assumidos com estas operações, ou manter os seus saldos da 
forma como estão constituídos. Para a realização do TAP, primeiramente a Entidade 
agrupou os contratos de acordo com sua estrutura de planos e bases técnicas, em 
conformidade com o previsto na Circular mencionada. Em seguida, apurou a 
diferença entre o valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa e a soma do 
saldo contábil das provisões técnicas na data base de cada agrupamento (excetuada 
a Provisão Complementar de Cobertura – PCC, se houver), deduzida, se for o caso, 
dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados 
às respectivas provisões. Caso resulte em valor positivo, esta diferença deverá ser 
constituída na PCC, quando decorrente das provisões de PPNG, PMBAC e PMBC, 
ou, quando decorrente das demais provisões, deverá proceder-se ao ajuste da própria 
provisão que o originou. ● Principais critérios técnicos adotados: Mortalidade: Nos 
cálculos das estimativas de mortalidade foram usadas as tábuas BR-EMS de Morte, 
versão 2021, masculina e feminina; Taxa de Juros e índice de preços: Adotamos a 
taxa de juros livre de risco disponibilizada pela SUSEP e pela ANBIMA ao mercado 
segurador, cuja aplicação na Entidade foi realizada em consonância com os índices 
de preços constantes dos seus respectivos contratos, no caso, o cupom IGPM e 
o cupom IPCA. Despesas administrativas: Utilizou-se o percentual de 30,35%, 
apurado com base nas despesas administrativas reais da Entidade. Persistência: 
Utilizou-se os percentuais descritos na tabela abaixo.

Plano Taxa anual
2 14%
3 13%
4 8%
6 13%

● Resultados Finais do TAP:
Conforme abaixo, pode-se concluir que o TAP não indicou necessidade de 
constituição de provisionamento complementar. Por fim, informamos que não se 
identificou valor de “Mais Valia” para o período.

GRUPO
VP FLUXOS 
DE CAIXA

PROVISÕES 
TÉCNICAS

RESULTADO
 (R$)

PPNG-PR 0,00 9,75 (9,75)
PPNG-Não Registrados (934.235,83) 0,00 (934.235,83)

PMBAC-BD* (1.455,50) 3.654,84 (5.110,34)
PSL, IBNR, PDR 170.406,85 173.127,88 (2.721,03)

PVR 0,00 0,00 0,00
 * Inclui a PDR de PMBAC-BD
k. Concentração de Riscos - Com vistas a se divulgar o parâmetro de concentração 
de riscos por região geográfica, considerou-se o agrupamento das UF’s com base nas 
regiões constantes dos normativos em vigor, e se optou por apresentar a distribuição 
dos prêmios diretos e o respectivo percentual de risco de cada uma destas regiões, 
conforme quadro abaixo. No exercício de 2023, a análise dos dados demonstra um 
aumento de 1,1% na arrecadação, em relação ao mesmo período de 2022, com 
grande parte de seus riscos concentrados na região Sul, com 99,3%, na qual fica 
localizada sua sede social.

Distribuição dos 
Riscos

31/12/2023 31/12/2022
Prêmios 

Diretos (R$)
Concentração 

de Risco
Prêmios 

Diretos (R$)
Concentração 

de Risco
Região 8 (RS, SC 
e PR) 2.380.068,65 99,3% 2.342.301,02 98,8%
Região 6 (RJ, ES 
e MG) 15.984,40 0,6% 27.423,74 1,2%
Demais regiões 1.392,89 0,1% 1.890,86 0,1%
Total 2.397.445,94 100,0% 2.371.615,62 100,0%
l. Apuração do Resultado - As receitas e despesas foram reconhecidas pelo regime 
de competência, exceto as receitas de contribuições que são reconhecidas à medida 
do seu recebimento.

3. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
31/12/2023 31/12/2022

Longo Prazo Custo R$ Mercado R$ % Custo R$ Mercado R$ % Parâmetros Utilizados
1. MANTIDOS ATÉ O VENCIMENTO
Letras Financeiras Tesouro Nacional 684.571,91 684.571,91 48 429.883,55 429.883,55 34 SELIC
Notas Tesouro Nacional 433.829,41 433.829,41 99 416.188,15 416.188,15 99  IPCA+5,35%a.a
Total  1.118.401,32  1.118.401,32 846.071,70 846.071,70
4. ASSISTÊNCIA FINANCEIRA A PARTICIPANTES

 31/12/2023  31/12/2022 31/12/2023  31/12/2022
R$  R$ R$  R$

Ativo Circulante  40.224,31 120.738,81 Ativo Não Circulante 14.958,11 195.676,01
Garantia de Averbação  71.866,78 246.644,44 Garantia de Averbação 21.325,50 264.708,18
(-) Receitas a Apropriar  (21.458,04) (64.321,40) (-) Receitas a Apropriar (6.367,39) (69.032,17)
(-) Redução ao Valor Recuperável (10.184,43) (61.584,23) (-) Redução ao Valor Recuperável  -  - 
5. IMOBILIZADO
O Imobilizado é composto de:

Imobilizado Custo Depreciação Valor Líquido
Dez/2023 Dez/2022

R$ R$ R$ R$
Móveis
Equipamentos 68.476,18 (67.105,60) 1.370,58 2.288,11
Móveis, Máquinas e Utensílios 45.770,27 (45.587,47) 182,80 414,22
Total Móveis 114.246,45 (112.693,07) 1.553,38 2.702,33
Veículo 215.000,00 (68.083,28) 146.916,72 189.916,69
 Veículo 215.000,00 (68.083,28) 146.96,72 189.816,69
Outras Imobilizações 335.713,50 (335.713,50) 0,00 0,00
Total Geral 664.959,95 (516.489,85) 148.470,10 192.619,02

Movimentação do exercício de 2023:

Imobilizado
Valor 

Líquido Aquisições 
Depre-
ciação

Valor 
Líquido

31/12/2022  31/12/2023
Móveis
Equipamentos 2.288,11  0,00 (917,53) 1.370,58
Móveis, Máquinas e Utensílios 414,22  0,00 (231,42) 182,80
Total Móveis 2.702,33  0,00 (1.148,95) 1.553,38
Total Geral 2.702,33  0,00 (1.148,95) 1.553,38
Veículo 189.916,69  0,00 (42.999,97) 146.916,72
Veículo 189.916,69 0,00 (42.999,97) 146.916,72
Total Geral 192.619,02 0,00 (44.148,92) 148.470,10

6. PROVISÕES TÉCNICAS
a. Saldos Constituídos
PROVISÕES TÉCNICAS - CP Saldo em 30/06/2022 Adições Reduções Saldo em 31/12/2022
PLANO BLOQUEADO - PECÚLIO REPARTIÇÃO SIMPLES        
Provisão de Prêmios Não Ganhos - PPNG 42,10 187,05 (223,00) 6,15
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 1.096,82 10.019,22 (9.573,25) 1.542,79
Total 1.138,92 10.206,27 (9.796,25) 1.548,94

PLANO NÃO BLOQUEADO - PECÚLIO - CAPITALIZAÇÃO Saldo em 30/06/2022 Adições Reduções Saldo em 31/12/2022
Provisão de Sinistros a Liquidar 0,00 132.700,72 (98.981,50) 33.719,22
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 17.298,07 164.732,34 (157.359,07) 24.671,34
Provisão de Despesas Relacionadas 2.020,87 13.841,68 (13.467,86) 2.394,69
Provisão de Resgates e outros Valores a Regularizar 20.511,80 56.519,93 (74.252,29) 2.779,44
Total 39.830,74 367.794,67 (344.060,72) 63.564,69
PLANO NÃO BLOQUEADO PECÚLIO - REPARTIÇÃO SIMPLES  
Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG 107,69 1.218,84 (1.315,03) 11,50
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 47.740,85 577.389,06 (529.764,23) 95.365,68
Total 47.848,54 578.607,90 (531.079,26) 95.377,18
Total Geral – A 88.818,20 956.608,84 (884.936,23) 160.490,81
PROVISÕES TÉCNICAS - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - LP Saldo em 30/06/2022 Adições Reduções Saldo em 31/12/2022
PLANOS NÃO BLOQUEADOS
Provisão Matemática de Benefícios a Conceder 40.417,46 174.811,79 (192.424,66) 22.804,59
Total 40.417,46 174.811,79 (192.424,66) 22.804,59
Total Geral - B 40.417,46 174.811,79 (192.424,66) 22.804,59
Total Geral (A+B) 129.235,66 1.131.420,63 (1.077.360,89) 183.295,40
PROVISÕES TÉCNICAS - CP Saldo em 31/12/2022 Adições Reduções Saldo em 30/06/2023
PLANO BLOQUEADO - PECÚLIO REPARTIÇÃO SIMPLES        
Provisão de Prêmios Não Ganhos - PPNG 6,15 194,60 183,80 16,95
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 1.542,79 4.292,33 5.283,17 551,95
Total 1.548,94 4.486,93 5.466,97 568,90
PLANO NÃO BLOQUEADO - PECÚLIO - CAPITALIZAÇÃO
Provisão de Sinistros a Liquidar 33.719,22 207.534,62 206.783,06 34.470,78
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 24.671,34 124.930,20 131.318,60 18.282,94
Provisão de Despesas Relacionadas 2.394,69 15.001,51 15.056,69 2.339,51
Provisão de Resgates e outros Valores a Regularizar 2.779,44 4.664,40 7.268,06 175,78
Total 63.564,69 352.130,73 360.426,41 55.269,01
PLANO NÃO BLOQUEADO PECÚLIO - REPARTIÇÃO SIMPLES
Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG 11,50 941,16 812,16 140,50
Provisão de Sinistros a Liquidar - 1.801,30 1.438,42 362,88
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 95.365,68 520.739,51 525.638,36 90.466,83
Total 95.377,18 523.481,97 527.888,94 90.970,21
Total Geral – A 160.490,81 880.099,63 893.782,32 146.808,12
PROVISÕES TÉCNICAS - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - LP Saldo em 31/12/2022 Adições Reduções Saldo em 30/06/2023
PLANOS NÃO BLOQUEADOS
Provisão Matemática de Benefícios a Conceder 22.804,59 93.877,36 105.355,60 11.326,35
Total 22.804,59 93.877,36 105.355,60 11.326,35
Total Geral - B 22.804,59 93.877,36 105.355,60 11.326,35
Total Geral (A+B) 183.295,40 973.976,99 999.137,92 158.134,47
PROVISÕES TÉCNICAS - CP Saldo em 30/06/2023 Adições Reduções Saldo em 31/12/2023
PLANO BLOQUEADO - PECÚLIO REPARTIÇÃO SIMPLES        
Provisão de Prêmios Não Ganhos - PPNG 16,95 89,15 96,35 9,75
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 551,95 3.224,20 3.129,42 646,73
Total 568,90 3.313,35 3.225,77 656,48
PLANO NÃO BLOQUEADO - PECÚLIO - CAPITALIZAÇÃO
Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG
Provisão de Sinistros a Liquidar 34.470,78 207.613,71 206.307,32 35.777,17
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 18.282,94 85.430,71 93.116,12 10.597,53
Provisão de Despesas Relacionadas 2.339,51 11.101,16 11.933,07 1.507,60
Provisão de Resgates e outros Valores a Regularizar 175,78 222,86 398,64 0,00
Total 55.269,01 304.368,44 311.755,15 47.882,30
PLANO NÃO BLOQUEADO PECÚLIO - REPARTIÇÃO SIMPLES
Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG 140,50 825,61 966,11 0,00
Provisão de Sinistros a Liquidar - 362,88 12.828,46 2.183,75 11.007,59
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR 90.466,83 610.823,72 587.674,24 113.616,31
Provisão de Despesas Relacionadas 0,00 148,99 148,99
Total 90.970,21 624.626,78  590.824,10 124.772,89
Total Geral – A 146.808,12 932.308,57 905.805,02 173.311,67
PROVISÕES TÉCNICAS - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - LP Saldo em 30/06/2023 Adições Reduções Saldo em 31/12/2023
PLANOS NÃO BLOQUEADOS
Provisão Matemática de Benefícios a Conceder 11.326,35 39.678,10 47.523,65 3.480,80
Total 11.326,35 39.678,10 47.523,65 3.480,80
Total Geral - B 11.326,35 39.678,10 47.523,65 3.480,80
Total Geral (A+B) 158.134,47 971.986,67 953.328,67 176.792,47
As Provisões Técnicas são calculadas por profissional habilitado contratado pela 
Entidade, Sr. Eder Gerson Aguiar de Oliveira (MIBA nº 630).
b. Comportamento da provisão de sinistros em anos posteriores aos anos de 
constituição - A tabela abaixo mostra a movimentação das provisões para sinistros a 
liquidar da Entidade, denominada de tábua de desenvolvimento de sinistros: 
Planos de Pecúlio (valores em R$)
 Período 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023
Saldo anterior  9.111,77  13.661,25  - 33.719,22
Retidos  74.316,71  470.234,62  607.839,97 545.201,64
Exercício atual  65.558,59  425.157,60  482.254,32 434.334,82
Exercícios anteriores  8.758,12  45.077,02  125.585,65 110.866,82
Pagamentos  (69.767,23)  (483.895,87)  (574.120,75) (532.136,10)
Exercício atual  (53.148,58)  (425.541,44)  (462.433,42) (421.779,55)
Exercícios anteriores  (16.618,65)  (58.354,43)  (111.687,33) (110.356,55)
Saldo final  13.661,25  -  33.719,22 46.784,76
A tabela a seguir mostra o desenvolvimento de pagamentos de sinistros. O objetivo 
dessa tabela é demonstrar a consistência da política de provisionamento de sinistros 
da Entidade. 

Período 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023
Provisão período anterior  9.111,77  13.661,25 - 33.719,22
Pagamentos
Um ano mais tarde 7.825,03 12.234,26 - -
Dois anos mais tarde 7.825,03 12.234,26 -
Três anos mais tarde 7.825,03 12.234,26
Quatro anos mais tarde 7.825,03
7. DIVULGAÇÃO DAS TÁBUAS, TAXAS DE CARREGAMENTO E TAXAS 
DE JUROS DOS PRINCIPAIS PRODUTOS
Divulgação das tábuas, taxas de carregamento e taxas de juros dos principais 
produtos. 

Produtos
Regime 

financeiro Tipo
Tábua 

Biométrica 
Taxa de 
Juros

Carregamento 
médio

Pecúlio por Morte 
– Cód. 4

Repart. 
simples Coletivo

AT - 1983 
Male

0% ao 
ano 25%

Pecúlio por Morte 
– Cód. 6

Repart. 
simples Coletivo GKM - 1995

0% ao 
ano 30%

8. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
DATA VALOR NOME TAXA Nº/PRAZO SALDO CURTO LONGO

OBTENÇÃO EMPREST. CREDOR EMPREST. PARCELAS DEVEDOR PRAZO PRAZO
27/10/2021  500.000,00  Banco Sicredi 87.779.625/0001-81  0,53%+CDI a.m  48  229.166,74  125.000,04  104.166,70 
02/06/2022  218.834,10  Banco Sicredi 87.779.625/0001-81  1,49% a.m  48  136.771,50  54.708,60  82.062,90 

Total          365.938,24  179.708,64  186.229,60 
Os empréstimos estão garantidos por aval dos administradores.
Os credores por empréstimos não são partes relacionadas da Entidade.
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido referente ao período de 2023, 
foi apresentada conforme a Circular SUSEP 648, de 12 de novembro 2021.
10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO E SOLVÊNCIA
A RESOLUÇÃO CNSP Nº 432/2021, e suas alterações posteriores, institui regras e 
procedimentos para o cálculo do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) exigido para 
Entidades Abertas de Previdência Complementar (EAPC). O PLA será utilizado 
para verificação da suficiência de capital mínimo requerido (CMR), para aferição 
de solvência e para apuração de limite de retenção, conforme normativos específicos 
vigentes. Diante do modelo de capital previsto legalmente e requerido das EAPC’s, 
a Entidade mantém seus níveis superiores aos requerimentos mínimos regulatórios, 
conforme demonstrado abaixo.
DESCRIÇÃO 31/12/2023 31/12/2022

R$ R$
Patrimônio Líquido (I) 1.639.762,61 1.283.083,75
Ajustes Contábeis (II) 0,00 0,00
Imóveis Urbanos (Direito de Venda) 0,00 0,00
Ajustes Assoc. Variação dos Valores Econômicos 
(III) 39.343,59 208.741,22
Superávit de fluxos contrib. não regist. apurados no 
TAP 35.679,00 184.778,75
Superávit prov.e fluxo realista de contrib. registradas 3.664,59 23.962,47
Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e 3 (IV) (5.311,89) (98.007,14)
PLA de nível 1 1.589.762,61 1.183.083,75
PLA de nível 2 39.343,59 208.741,22
PLA de nível 3 50.000,00 100.000,00
Limitador no mínimo 50% do CMR serão cobertos por 
PLA nível 1 148.960,38 210.734,08
Limitador no máximo 15% do CMR serão cobertos por 
PLA nível 3 44.688,11 63.220,22
Limitador no máximo 50% do CMR serão cobertos pela 
soma do PLA nível 2 e do PLA de nível 3 148.960,38 210.734,08
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (I + II + III + 
IV) 1.673.794,31 1.393.817,83
Capital Base (I) 0,00 0,00
Capital de Risco Total – CR (II) 297.920,76 421.468,16
Capital de Risco de Subscrição 243.626,64 210.984,47
Capital de Risco de Crédito 12.615,70 22.485,36
Capital de Risco Operacional 5.993,61 8.344,44
Capital de Risco de Mercado 99.458,85 294.214,26
Benefício da Diversificação  (63.774,04)  (114.560,37)
Capital Mínimo Requerido - CMR (maior entre I 
e II) 297.920,76 421.468,16
Suficiência de PLA em relação ao CMR 1.375.873,55 972.349,67

11. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Detalhamos as rubricas das Demonstrações do Resultado:

R$ R$
31/12/2023 31/12/2022

Despesas Administrativas (1.372.419,19) (1.319.954,21)
Pessoal e Encargos (462.272,43) (438.967,39)
Serviços de Terceiros (408.510,34) (380.760,23)
Localização e Funcionamento (352.991,15) (264.677,07)
Publicidade e Publicações (44.567,07) (11.588,34)
Donativos e Contribuições (97.653,00) (91.888,05)
Outras (6.425,20) (132.073,13)
Com Tributos (185.548,80) (186.843,90)
Impostos (5.430,74) (13.752,81)
COFINS (76.640,29) (68.472,05)
PIS (12.454,05) (11.068,21)
Outros - (2.527,11)
Taxa de Fiscalização (91.023,72) (91.023,72)
Despesas Financeiras (143.630,38) (122.917,93)
Outras Despesas Financeiras (143.630,38) (122.917,93)
Receitas Financeiras 206.068,43 199.470,82
Renda Fixa 102.617,80 64.365,85
Assistência Financeira a Participantes 103.450,63 135.104,97
12. ANÁLISE DE SENSIBILIDADE
Com o objetivo de analisar a sensibilidade nos resultados da Entidade, frente à 
oscilação em algum de seus parâmetros técnicos, optou-se em realizar o teste junto 
à premissa de sinistros/benefícios, agravando a rubrica de sinistros ocorridos, pois 
este é o indicador que, frente ao tipo de operação praticada, pode apresentar alguma 
volatilidade relevante, refletindo impacto no resultado e no patrimônio líquido 
contábil avaliado em 31 de dezembro de 2023. Os demais parâmetros referentes 
a taxas de juros, índices de conversibilidade, inflação e excedente financeiro, 
considerando as características dos planos em operação, não se aplicam com a 
relevância requerida no contexto. Analisando-se os indicadores de sinistralidade 
da Entidade e observando seu histórico de evolução (2021=37,9% e 2022=24,2%, 
2023=22,2%), tem-se que o exercício atual demonstrou que a sinistralidade 
permaneceu relativamente estável em comparação ao anterior. Desta forma, entende-
se prudente a aplicação de um agravo de 10% na rubrica contábil de sinistros 
ocorridos verificada no exercício de 2023, com vistas a analisar-se os respectivos 
impactos advindo deste cenário. Seguem abaixo os reflexos contábeis no resultado 
e no patrimônio líquido oriundos das premissas de agravo na rubrica de sinistros 
ocorridos, líquidos dos efeitos tributários:

Premissa do teste de 
sensibilidade

Reflexo no Resultado (R$) Reflexo no PL (R$)

Normal
Com agravo 

do teste Normal
Com agravo 

do teste
Agravamento de 10% nas 
despesas com benefícios 356.678,86 301.830,63 1.639.762,61 1.584.914,38
Como conclusão do teste de sensibilidade, o impacto estimado sobre o Resultado e 
o PL seria absorvido pela Entidade, uma vez que permaneceria com suficiência de 
PLA em relação ao CMR.

Curitiba, 31 de dezembro de 2023.
Evandro Augusto Raber

Diretor - Presidente
Flávio Taboada

Contador - CRCRS 43.951
Eder Gerson Aguiar de Oliveira - Atuário - MIBA – 630



Fim

Parecer do Auditor Atuarial Independente
À UPOFA – UNIÃO PREVIDENCIAL, Examinamos as provisões técnicas 
registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção da UPOFA - UNIÃO PREVIDENCIAL , em 31 de dezembro de 2023, 
elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com 
os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com 
as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. A auditoria atuarial 
da carteira de seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário 
independente da Sociedade, como previsto no Pronunciamento aplicável à auditoria 
atuarial independente. Responsabilidade da Administração - A Administração 
da UPOFA – UNIÃO PREVIDENCIAL é responsável pelas provisões técnicas 
registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital 
mínimo requerido, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos 
limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou 
serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade do Atuário 
Independente - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens 
auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em 
nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais requerem que 
a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante.  
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas registrados 
nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo requerido, 
da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles 
internos da UPOFA – UNIÃO PREVIDENCIAL são relevantes para planejar os 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos.
Opinião - Em nossa opinião, as provisões técnicas registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da UPOFA 
– UNIÃO PREVIDENCIAL em 31 de dezembro de 2023 foram elaborados, 
em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas 
pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros 
assuntos - No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando 

a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria 
sobre as bases de dados fornecidas pela UPOFA – UNIÃO PREVIDENCIAL e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. 
Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, 
também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre 
amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, 
com aqueles encaminhados à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos 
e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), 
para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. Curitiba, 23.02.2024. 

Mardey Gomes Teixeira - Atuário-CEO da MT Atuarial
MIBA 1233 – CPF 61489662391 - CIBA 138 - CNPJ 15.608.202/0001-98

R. XV de Novembro, nº 964, 3º Andar, Centro Curitiba - PR. CEP: 80.060-000

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Diretores e Conselheiros da UPOFA – União Previdencial
Curitiba – PR
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da UPOFA – União 
Previdencial (Entidade), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da UPOFA – União 
Previdencial em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (Susep). Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A Administração da Entidade é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 

auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
(Susep) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão no processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: ● 
Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O 
conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 
auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis como um 
todo e na formação de nossa opinião. ● A determinação da materialidade é afetada 
pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos 
usuários das demonstrações contábeis. Nesse contexto, é razoável que assumamos 
que os usuários das demonstrações contábeis: (i) possuem conhecimento razoável 
sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Entidade e a disposição 
para analisar as informações das demonstrações contábeis com diligência razoável; 
(ii) entendem que as demonstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e 
auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas 

relevantes inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, 
julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas 
razoáveis com base nas informações das demonstrações contábeis. ● Ao planejarmos 
a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a 
época e a extensão dos procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e 
avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão dos 
procedimentos adicionais de auditoria. ● A determinação da materialidade para o 
planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de 
partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações contábeis como 
um todo. A materialidade para a execução da auditoria significa o valor ou os valores 
fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações 
contábeis como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as 
distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para 
as demonstrações contábeis como um todo. ● Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude e erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. ● Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Entidade. ● Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. ● Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. ● Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. ● Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria. Durante os nossos trabalhos não identificamos deficiências 
nos controles internos. Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2024
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